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1. O problema da máfia na Itália: 
definição do conceito e âmbitos do 
fenômeno 

Na Itália, segundo visão majoritária 
dos meios de comunicação e da opinião 
pública, mas também no plano político­
institucional, o complexo e diverso 
fenômeno da criminalidade organizada 
e de wna série de fonnas de crimina­
lidade no campo econômico, vem iden­
tificado, algwnas vezes de fonna acrítica, 
principalmente com o fenômeno mafioso, 
expressão utilizada com sentido genéri­
co, mas que apresenta uma articulação 
ipterna, inclusive de tipo tenninológico. 
E oportuno, pois, precisar que quando 
se fala genericamente de máfia se está, 
em realidade, aludindo a diversas for­
mas de organização criminal, que pos­
suem mna série de elementos em co­
mum e que vêm diferenciadas em fun­
ção de suas distintas localizações geo­
gráficas na região sul da Itália, onde tais 

(*) O autor deseja agradecer ao Prof. J uarez 
Cirino dos Santos por ter possibilitado a 
sua participação no IlI Congresso Nacio­
nal do Movimento do Ministério Público 
Democrático (Foz do Iguaçu, 18 a 21 de 
março de 1997) onde esta conferência foi 
a presentada. 

(**) Tradução de Ana Lucia Sabadell e 
Theodomiro Dias Neto. 

fenômenos tiveram origem e tomaram 
corpo. Em um sentido mais específico, 
o tenno Máfia refere-se àquelas orga­
nizações criminais que operam na re­
gião da Sicília - onde historicamente 
nasceu o modelo de criminalidade or­
ganizada aqui analisado - o tenno Ca­
morra às que atuam na região da Cam­
panha, 'Ndrangheta, às que operam na 
Calábria, e, finalmente, Sacra Carona 
Unita, fenômeno relativamente recente, 
às organizações que atuam na Puglia 
(cf. M. L. Cesoni, 1995, 51). A principal 
organização que, sustenta-se, exerceria 
inclusive wu papel de comando ou pelo 
menos de forte influência sobre as 
demais, seria a Máfia siciliana, atual­
mente conhecida por Cosa Nostra, que, 
também por tratar-se de sua primeira 
expressão histórica, acabou por conver­
ter-se em ponto de referência para análise 
e definição do modelo de crime orga­
nizado examinado neste artigo (cf. G. 
Fiandaca, S. Costantino, 1994b, V). Em 
síntese, o tenno máfia é utilizado, de 
acordo com o contexto do discurso, ora 
para referir-se às organizações específi­
cas de tipo siciliano, ora para referir-se 
à globalidade do fenômeno criminal sob 
análise. Para referir-se a esta segunda e 
mais ampla acepção, utiliza-se frequen­
temente a expressão "organizações de 
tipo mafioso", com a qual se visa aludir 
a formas de organização, onde são 
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detectáveis as características típicas do 
originário modelo criminal mafioso, tal 
como se desenvolveu historicamente e 
se apresenta hoje na Sicília. 

As tentativas de conceituação no 
âmbito científico são extremamente 
variáveis, até porque um fenômeno de 
caráter tão multidimensional e multifa­
cetado como o mafioso pode ser ana­
lisado sob os mais diversos ângulos -
histórico, antropológico, sociológico, 
político, econômico, criminológico. A 
~onsequência é que cada disciplina que 
mtervém na análise se interessa por 
aspectos detenuinados, dificultando a 
construção de uma visão do fenômeno 
em toda a sua complexidade (cf. G. 
Fiandaca, S. Costantino, 1994b, V). 

Neste artigo buscar-se-á oferecer uma 
visão geral do fenômeno, enfatizando, 
sobretudo, as características principais 
dos métodos e dos âmbitos de ação das 
organizações de tipo mafioso. 

Algumas considerações, não-exausti­
vas, sobre detenninadas definições ou 
dimensões do fenômeno podem ser úteis 
para uma primeira visualização. No 
Relatório Cattanei da Commissione 
Parlamentare Antimáfia de 1972, se 
afinua que "as características constantes 
da máfia são a finalidade de lucro 
obtido através de fonnas de intennedia~ 
ção e de inserção parasitária, o uso 
sistemático da violência e, sobretudo a 
coligação com os poderes públic~s" 
(Relazione Cattanei, 1972, 150). Outras 
características mencionadas seriam: a 
ação simultânea nos planos lícito e 
ilícito e a organização interna voltada 
à proteção da própria atividade e que 
logra garantir formas de imunidade 
perante os poderes públicos (Relazione 
Cattanei, 1972; cf. também N. Tranfaglia, 
1991, 40). O Relatório refere-se ainda 
às conclusões de Ferrarotti, conhecido 
sociólogo italiano, que, em 1967, em 
nome da Comissão Parlamentar 
Antimáfia, conduziu uma primeira pes-

quisa sobre o fenômeno: a máfia seria 
"uma típica manifestação de poder in­
fonnal caracterizada pela existência de 
uma organização, pela infiltração em 
todas . as esferas da vida pública, pela 
capacidade de interferência na vida 
privada das pessoas e pela aceitação do 
poder mafioso na consciência média dos 
grnpos sociais onde atua, que detenni­
nou a sua relativa institucionalização" 
(Relazione Cauanei, 1972, 122; N. 
Tranfaglia, 1991, 41 ). Manifestações 
específicas do poder mafioso seriam: a 
capacidade de limitar o direito de pro­
priedade; a ação dirigida a obstar, pelo 
meio da violência, uma melhoria no 
nível de vida das classes trabalhadoras· 
a luta contra a consolidação das insti~ 
tuições e da consciência democrática· a 
instnunentalização da atividade ind~s­
trial em um quadro de valores tradicio­
nais e anacrônicos (cf. Relazione 
Cattanei, 1972, 122)1

. 

Uma definição interessante é ainda a 
de Leonardo Sciascia - famoso escritor 
italiano e profundo conhecedor da rea­
lidade siciliana: '·A máfia é uma asso­
ciação para a delinquência, com fins de 
enriqt!ecimento ilícito de seus próprios 
associados, que se estabelece como 
intennediação parasitária, imposta por 
meios de violência, entre a propriedade 
e o trabalho, a produção e o consumo 
o cidadão e o Estado ( ... ) A história d~ 
máfia não seria outra senão a história 
da cumplicidade do Estado, desde os 
Bourbon aos Savoia até à República, na 
fonnação e afirmação de uma classe de 
poder improdutiva, parasitária" (L. 
Sciascia, 1986, 12-13). 

Desta definição, parcial e em certos 
ª~l?ectos desatualizada, emerge com 
111ttdez a complexidade do fenômeno 
mafi?so, não redutível a uma simples 
ma111festação de criminalidade organiza-

(1) Para uma análise mais detalhada sobre os 
reforidos pontos ver: F. Ferrarotti (1978). 
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da, mas profundamente vinculado à 
realidade socioeconômica, aos conflitos 
sociais e à esfera da política, tal como 
se apresentaram historicamente e se 
apresentam até os dias de hoje na 
sociedade meridional italiana. Essa vin­
culação torna-se evidente no contexto 
de wua análise histórica sobre o proces­
so de fonuação dos gmpos mafiosos. 
Não obstante haja referências sobre 
estruturas pré-mafiosas já nos séculos 
XVII e XVIII - relacionadas, na reali­
dade, a distintos fenômenos de exercício 
organizado da violência - é no período 
entre a unificação e a formação do 
Estado italiano ( 1860-1861) que se cos­
tuma situar o surgimento das primeiras 
fornias de máfia. 

É necessário, no que tange ao tema, 
wua aclaração sobre a fonna como se 
desenvolve o processo de unificação 
nacional da Itália, que é também a base 
da notória disparidade socioeconômica 
entre o Norte e o Sul do país. Ao 
contrário de outros países europeus, o 
processo de unificação italiana não foi 
fmto de um projeto consciente e uni­
tário das classes dominantes da época 
associado ao contexto de um mercado 
interno relativamente consolidado. Mais 
precisamente, a unificação deve ser 
entendida como uma extensão ao Sul -
onde a estrutura econômica oscilava 
entre o dinamismo das áreas urbanas e 
a presença do latifúndio - de uma 
estmtura embrionária de Estado nacio­
nal construída no resto do país, onde 
eram relativamente mais avançadas as 
organizações de tipo mercantil e empre­
sarial. Neste contexto, o processo de 
unificação e com este o processo de 
desenvolvimento capitalista na Itália, 
evolui no quadro de uma aliança entre 
a burguesia empresarial do Norte e os 
proprietários de terra do Sul. Esta alian­
ça, ao viabilizar a manutenção na região 
meridional das relações de produção 
fundadas no latifúndio, impede a mo-

dernização no sentido capitalista da 
agricult11ra - condição necessária à tran­
sição a uma fase de desenvolvimento 
industrial - ao mesmo tempo em que 
cria as bases para uma plena funciona­
lização do Sul às exigências de desen­
volvimento e de acumulação capitalista 
do Norte, criando condições de depen­
dência destinadas a se reproduzirem até 
os dias de hoje2

. 

Em síntese, a região meridional pós­
unificação se caracterizava: pela persis­
tência do latifúndio e das corresponden­
tes relações sociais de exploração inten­
siva; por uma afinnação deficiente das 
estruh1ras do Estado moderno e suas 
fonnas de universalidade e imparciali­
dade, substih1ídas por uma conotação 
clientelista da esfera pública centrada no 
poder pessoal do "notabile", que fre­
quentemente se identificava com o la­
tifundiário; por um sentimento de 
profunda desconfiança perante as insti­
tuições estatais, percebidas como hostis 
tanto pelos antigos detentores do poder, 
quanto pela massa de camponeses, que 
com o Estado unitário viam traídas as 
suas expectativas por melhorias nas 
condições de vida (refonua agrária) e, 
ao mesmo tempo, a imposição de novas 
formas de sujeição (aumento de impos­
tos, serviço militar). A propósito, cabe 

<2) Estes são alguns dos temas, brevemente 
mencionados, com os quais a esquerda 
italiana tem se ocupado nos debates sobre 
a questão meridional. Esta discussão foi 
reaberta nos anos 30 por Antonio Gramsci 
( 1966; 1971 ), prosseguida por Emílio Sereni 
(194 7; 1966), e sucessivamente retomada 
e desenvolvida sob diversas perspectivas 
nos anos 70 (G. Mottura, E. Pugliese 1975, 
155ss.; A. Mangano, 1975; C. Donolo, 
1979, 115-122; A. Graziani, 1979a; 1979b; 
E. Puglicsc, 1979; L. Ferrari Bravo e A. 
Scralini, 1972). Uma revisão mais recente 
encontra-se cm C. Trigilia (1992); para um 
modelo de interpretação diferenciado, co­
nhecido como "três Itálias" (noroeste, nor­
deste e sul) ver A. Bagnasco ( 1977). 
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mencionar o fenômeno do brigantaggio, 
uma revolta generalizada de campone­
ses, frequentemente instnuuentalizada 
por integrantes das velhas elites domi­
nantes para funções antiunitaristas, e 
que foi reprimida de fonna sanguinária 
pelo exército real em uma guerra civil 
que durou cinco anos (1860-1865). 

Diversos estudos remetem a aspectos 
deste contexto histórico para explicar as 
origens do fenômeno mafioso. Alguns 
vêem os primeiros mafiosos nas figuras 
dos gabe/lati - empresários agrícolas 
que alugavam terras e dos campieri -
guarda-anuada dos latifúndios, que se 
inseriam de fonna oportunista entre 
proprietários ausentes e camponeses, 
para garantir, inclusive pela violência, 
tanto a exploração dos camponeses 
quanto o prt:1_juízo dos proprietários, com 
o apossamento gradativo das terras 
alugadas ou sob custódia. Outros estu­
dos enfatizaram as funções de mediação 
acompanhadas de práticas extorsionárias 
contra proprietários de terra, que justi­
ficadas por uma suposta ou real manu­
tenção da ordem no campo, podiam até 
adquirir a forma de uma administração 
de justiça privada3

. Outros ainda carne-

<3l Uma visão geral das pesquisas que se 
ocupam do tema pode ser obtida nos 
trabalhos a seguir reforidos. Sobre as ori­
gens do fenômeno mafioso, é obrigatória 
a referência ao trabalho de L. Franchetti 
(1876), um dos primeiros estudos de caráter 
social que se esforçou por destacnr a 
relação entre a situação sociocconômiea da 
Sicília e o fenômeno mafioso. É útil ainda 
a leitura de S. F. Romano (1963), parlicu­
larmente por sua análise sobre as estruturas 
latifundiárias e sobre a figura do "gabclloto", 
temas também analisados por M. Pantalconc 
(1962) e H. Hess (1973). Há ainda as 
análises, realizadas com o método da 
observação participante, de J. Sclmeidcr e 
P. Schneider (1976) e de A. Blok (1974) 
sobre as funções de mediação e de proteção 
parasitária e violenta do mafioso e sobre 
o tema do brooker capitalism. Mais recen­
temente, para uma reconstrução do debate 

terizaram a máfia, desde o seu início, 
como uma particular "indústria que 
produz, promove e vende proteção pri­
vada" (D. Gambetta, 1992, VII), que se 
impõe em situações de falta de fidúcia 
nas transações comerciais e de ausência 
de uma autoridade estatal crível, capaz 
de oferecer segurança ao tráfico comer­
cial e de administrar a justiça. 

Em sua história mais do que cente­
nária, o desenvolvimento do fenômeno 
mafioso tem se caracterizado pela sua 
dupla capacidade de conservação das 
características de fundo (uso da violên­
cia para acumulação de riqueza~ código 
cultmal específico) e de adaptação às 
~voluções socioeconômicas e políticas. 
E possível, todavia, distinguir alguma& 
fases deste desenvolvimento (cf. U. 
Santino, 1986, 8 et seq.; U. Santino, G. 
La Fiura, 1990, 101 et seq.): 

sobre as interpretações do fenômeno ma­
fioso, se remete a R. Catanzaro (1991, 3 
ss., 83 ss.), e para uma perspectiva reno­
vada de análise histórica, consultem-se os 
trabalhos de S. Lupo (1993) e P. Pezzino 
( 1990). Uma visão geral dos diversos as­
pectos do fenômeno mafioso pode ser 
examinada nas Atas do Congresso l11ter­
pretazio11i dei/a ma.fia tra veccl,i e ,movi 
paradigmi, realizado em 1993 em Palenno 
em homenagem à memória do juiz Giovanni 
Falconc, colhidas por G. Fiandaca e S. 
Costantino (org., 1994a); há também os 
trabalhos publicados no fascículo especial 
da revista Meridiana (M. VV., 1989, 
1990). Para uma análise mais específica 
sobre as formas regionais de criminalidade 
organizada, recomenda-se para o fenômeno 
da Camorra, a leitura de F. Barbagallo 
(1988), 1. Sales (1988) e A. Lamberti 
(1992), para a 'Ndrm1gheta a leitura de E. 
Cicontc (1992), e para a recente Sacra 
Coro11a U11ila a M. Longo (1997). Final­
mente, uma reconstrução recente de diver­
sos aspectos do fenômeno criminal italiano, 
com ampla reforêneia também ao tema da 
criminalidade organizada, pode ser encon­
trada cm diversos e qualificados escritos de 
conhecidos estudiosos do tema no volume 
La Cri111i11alità, org. por L. Violante (1997). 
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a) o período da "máfia agrária", que 
se estende da criação do Estado unitário 
até a década de 50 quando a atividade 
mafiosa se concentra sobretudo no 
âmbito rural. Destaca-se, neste contexto, 
a função repressiva desenvolvida contra 
o movimento camponês organizado, 
particulanuente intensa entre os anos de 
1945 e 1950 - período de grandes lutas 
pela abolição do latifúndio e distribui­
ção das terras - mas que continua a 
existir mesmo após os anos 50, quando 
a refonua agrária põe fim ao latifúndio 
na Itália; 

b) o período da chamada "máfia 
urbano-empresarial", da metade dos anos 
50 até os anos 70, em um contexto de 
transformação da economia cm um 
sentido industrial-terciário. Nesta fase, 
também as atividades mafiosas migram, 
cada vez mais, do campo para a cidade. 
Seu espaços de atuação são o controle 
do mercado de construção civil e ali­
mentar, das admissões nos empregos 
públicos, dos créditos bancários. As 
suas fontes de enriquecimento ilícito 
constituem-se do contrabando e de prá­
ticas extorsivas sobre a atividade comer­
cial e industrial. Tais atividades estão, 
com frequência, vinculadas a fontes 
lícitas como participação nos setores de 
licitação de obras públicas e de licen­
ciamento pa~a atividades empresariais 
autônomas. E nesta fase que se inicia 
a difusão da máfia, ou melhor de suas 
técnicas, a nível nacional. Neste perío­
do, as relações entre as organizações 
mafiosas e o mundo político, especial­
mente no plano dos governos locais, 
tomam-se cada vez mais estreitas e 
entrelaçadas; 

e) dos anos 70 até os dias de hoje, 
quando, de acordo com o autor e sob 
perspectivas analíticas diversas, fala-se 
de "máfia empresária" (P. Arlacchi, 
1983) e "máfia financeira" (U. Santino, 
1986). O salto de qualidade resulta de 
uma série de fatores, tais como a pre-

sença crescente da máfia no mercado 
legal com empresas próprias e a cres­
cente inserção nos circuitos financeiros 
internacionais em face da necessidade 
de reciclagem do enonue capital ilícito 
acumulado através do desenvolvimento 
do tráfico de drogas, assim como de 
armas e lixo industrial tóxico. No plano 
do "encontro-desencontro" com as ins­
tihüções, a capacidade de penetração 
em âmbitos da vida político-institucio­
nal se alterna - particulanuente em 
momentos de crise aguda de convivên­
cia com as instituições - com fonuas de 
ação violenta semelhantes àquelas pra­
ticada:; pelo terrorismo internacional. 

A seguir serão brevemente analisadas 
as definições mais recentes do fenôme­
no mafioso, que relevam, de· fonua 
decisiva, os aspectos econômicos ou 
socioeconômicos da questão. 

Segundo a tese de Arlacchi, conhe­
cido estudioso do tema, as organizações 
mafiosas teriam a conotação de um 
verdadeiro e próprio sujeito econômico, 
a máfia empresária, definível como um 
conjunto de empresas dedicadas à acu­
mulação de capital e caracterizadas pela 
transferência de métodos mafiosos (in­
timidação e violência) à organização 
do trabalho e à condução dos negócios; 
aqui estaria o momento da inovação, 
que segundo a teoria da empresa de 
Schumpeter serve para definir o caráter 
empreendedor de um sujeito, e que, na 
visão de Arlacchi, seria aplicável tam­
bém à atividade dos sujeitos mafiosos. 
(P. Arlacchi, 1983). Mais precisamente, 
segundo Arlacchi, as vantagens compe­
ti tivas usufruídas pelas empresas 
mafiosas em virtude da transferência do 
método mafioso à administração empre­
sarial, seriam: inibição à livre-concor­
rência, achatamento dos salários e dis­
ponibilidade de recursos financeiros 
ilicitamente acumulados. 

Segundo outros autores (R. Catanzaro, 
1991 ), contudo, não se poderia falar de 
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uma verdadeira e própria empresa 
mafiosa, visto que esta seria apenas uma 
das atividades da máfia, frequentemente 
exercida em setores secundários e de 
baixa qualificação: a fonna-empresa 
seria, para a máfia, apenas instrumental 
para a obtenção de fins ilícitos, perse­
guidos através da utilização de transa­
ções de mercado e, ao mesmo tempo, 
do emprego da violência. Sob esta 
perspectiva, a máfia se caracterizaria 
mais precisamente como um conjunto 
de grupos sociais voltados a conquistar 
posições de monopólio no mercado e 
acumular riqueza através da violência; 
a máfia conseguiria canalizar interna­
mente as aspirações de mobilidade social, 
socializando a violência entre aqueles 
que possuem aspirações empresariais 
(R. Catanzaro, 1991; M. Centorrino, 
1990). Aspectos desta perspectiva ana­
lítica, inseridos porém em um paradig­
ma de análise de inspiração marxista, 
estão, em parte, presentes em tese de 
Santino: a máfia não representaria ape­
nas um reagrnpamento de organizações 
criminais, mas um estrato de classe 
dominante ( ou um conjunto de sujeitos 
provenientes das classes subalternas que 
assumem o escopo de pertencer à classe 
dominante) que se serve de métodos 
violentos e ilegais, de um verdadeiro e 
próprio sistema de violência, para acu­
mular capital e buscar ocasiões de 
investimento, assim como para adquirir 
posições de poder no complexo sistema 
interno de comando. Esta "burguesia 
mafiosa", à qual se refere o autor, se 
colocaria em uma relação de aliança­
concorrência-conflito com outros estra­
tos dominantes e desenvolveria um 
modelo próprio de domínio-hegemonia 
voltado à reprodução de consenso (U. 
Santino, 1986; 1990, 154; 1993; U. 
Santino, G. La Fiura, 1990, 18 et seq.). 

Outras teses, ao contrário, em uma 
visão mais global do conjunto de ati­
vidades econômicas, sustentam que as 

distinções supramencionadas pressupõem 
a possibilidade de nítida identificação e 
distinção entre atividades econômicas 
legais e ilegais. Na realidade, em par­
ticular no sul da Itália - mas não 
somente nesta região, como se demons­
trou nas investigações recentes sobre a 
com1pção na Itália -, estar-se-ia diante 
de uma economia cattiva (economia 
má), constituída de diversas tipologias 
de contato, penetração, continuidade, 
em que as atividades legais e as ilegais, 
submersas, mafiosas ou "fronteiriças" 
(no meio-tenno entre legalidade e ile­
galidade) convivem e são movidas, neste 
processo de interação, por motivos de 
oportunidade, de convivência, de cálcu­
lo econômico (M. Centorrino, 1990, 12 
ss.). Acentuando alguns aspectos de tal 
linha de análise, chegou-se recentemen­
te ao conceito de Economie Sporche 
(economia suja), fonnulado por Ruggiero 
( 1996). Um exame atento das dinâmicas 
concretas de mercado revelaria que há 
uma vasta tipologia de comportamentos 
- já focalizados nas análises sobre a 
criminalidade do "colarinho branco" e 
sobre a criminalidade econômica - que 
dificultam uma distinção entre econo­
mia legal e economia ilegal. Legalidade 
e ilegalidade seriam modelos de ação há 
muito incorporadas pelas modernas or­
ganizações empresariais (V. Ruggiero, 
1996). Com relação ao conjunto de 
atividades referentes à criminalidade 
organizada, a mencionada tese demons­
tra como estas se inserem perfeitamente 
no mercado legal. A relação não seria 
dicotômica mas simbiótica: entre as 
empresas oficialmente legais e as ativi­
dades do crime organizado existiria uma 
relação de mútua distribuição de servi­
ços e de mútua promoção empresarial. 
Nesta dinâmica, entre os serviços que 
o crime organizado presta à economia 
legal seria de se destacar o tráfico de 
annamentos, objetos preciosos, obras de 
arte,· lixo industrial, peles valiosas, e, 
em geral, de outras mercadorias, legíti-
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mas e ilegítimas, submetidas ao controle 
governamental. Nestes casos, a crimina­
lidade organizada estaria ahrnndo colllo 
wua infra-estruh1ra do empreendimento 
legal, uma espécie de setor terciário 
oculto, que favorece e acelera a circu­
lação de mercadorias (V. Ruggiero, 1992, 
24). Entre os serviços que, em direção 
contrária, a econolllia legal presta à 
criminalidade organizada se destacariam: 
o tráfico de finanças, a oferta de opor­
hmidades de investimento, a concessão 
de créditos bancários, a criação de 
partnership de empresas. Entre estes 
serviços prevalecem aqueles que 
direcionam o capital de origem crillli­
nosa em sentido produtivo ou especu­
lativo-financeiro. Em outras palavras, 
numa sociedade de mercado, inclusive 
para o provento de atividades ilegítilllas 
parece afinuar-se, como para qualquer 
outro capital, a regra de sua valorização 
(V. Ruggiero, 1992, 25). Enfim, a tese 
menciona a socialização e o intercâmbio 
de técnicas ilegais entre os dois âmbi­
tos: um exemplo seriam as fraudes 
dirigidas à obtenção de financialllentos 
da Cmminidade Européia, onde é dificil 
estabelecer se são os empresários "le­
gais" que adotam estratégias criminais 
ou se são os empresários criminais que 
assimilam conhecimentos empresariais 
da economia legal (V. Ruggiero, 1992, 
26). Este discurso poderia estender-se a 
uma série de condutas ilegais - reali­
zadas lllajoritariamente por empresários 
"legais" e "aprendidas" também pelo 
crime organizado em sua veste empre­
sarial: técnicas de evasão de tributos e 
contribuições previdenciárias, a utiliza­
ção de mão-de-obra clandestina, o des­
respeito às nonuas que hJtelalll os di­
reitos e a segurança dos trabalhadores, 
a integridade do meio-alllbiente, para 
citar alguns dos exelllplos mais conhe­
cidos. 

A análise das dinâmicas econômicas 
não esgota, todavia, o âmbito de est11do 

da criminalidade organizada, ao menos 
no que se refere ao seu desenvolvimento 
no contexto italiano. Há, também gran­
de ênfase na análise das relações entre 
a criminalidade organizada de tipo 
mafioso e o sistema político-instih1eio­
nal4

. Sobre este aspecto se observa 
como a estmtura clientelista do sistema 
político, e111 particular na região sul do 
país, fundada na prática de prestações 
e111 troca de consenso, constihJiu um 
terreno fértil para o desenvolvimento de 
fenômenos de criminalidade organizada 
de tipo mafioso; especialmente onde já 
havia uma tradição de uso de violência 
privada assistiu-se à afirmação de "go­
vernos privados" de tipo mafioso, que 
realizam uma fonna diversa de proteção 
política e tendelll a ocupar espaços não­
preenchidos pelas instihlições públicas, 
frágeis e deslegitillladas. (C. Trigilia, 
1992, 91 ). Em segundo lugar, se destaca 
a culllplicidade para fins eleitorais de 
parte do mundo político para com o 
poder lllafioso, pela sua capacidade de 
controle de votos: o êxito de inteiras 
facções dos partidos do governo no 
precedente siste111a político italiano -
anterior ao processo das "mãos limpas" 
- não teria sido possível sem este pacto 
com o poder mafioso, que obteve, em 
retribuição, amplas garantias de imuni­
dade ao longo de décadas. Tal como 
afinnado expressamente pelo Relatório 
da Commissione Par/amentore Antimo.fia 
de 1993 (n. 48, 95), "é necessário 
reconhecer a responsabilidade política 
dos vértices do velho sistema que fa­
voreceram ou não se opuseram à con­
vivência entre Estado e máfia." Em 
terceiro lugar, foi sempre mencionado -
principalmente pelas forças do movi­
mento operário e da esquerda - como 
as organizações mefiosas sempre exer­
ceram uma função de condicionamento 
antidemocrático da vida social e políti-

<
4
> Para uma ampla documentação sobre este 

aspecto, cf'. N. Tranfaglia (1992). 
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ca: ao empregar a força para fim de 
contenção repressiva violenta e intimi­
datória dos movimentos de transfonna­
ção social, em particular nos momentos 
de conflitos sociais mais agudos, em 
favor da tutela dos próprios interesses 
e dos interesses das classes e grupos 
dominantes; ao realizar acordos com 
outros poderes ocultos, como setores da 
maçonaria; ao obstar continuamente os 
esforços de democratização e gestão 
transparente da esfera pública. 

Foi posterionnente evidenciado, ain­
da pelo referido Relatório (n. 44, 85), 
o papel de equilíbrio exercido pela 
máfia durante o período da chamada 
"guerra fria". Em um mundo dominado 
pela bipolaridade, a situação italiana 
caracterizava-se, de um lado, pela pre­
sença do mais forte partido comunista 
do ocidente e, do outro, por uma frente 
majoritária claramente "filo-ocidental", 
continuamente preocupada em reforçar 
a própria aliança. O Relatório endossa 
a tese do filósofo Severino, segundo o 
qual, neste conflito ambas as parte 
envolvidas teriam se utilizado de qual­
quer oportunidade, lícita ou ilícita, para 
se consolidar e desestabilizar o adver­
sário. A máfia teria sido um componen­
te não-secundário da frente filo-ociden­
tal, o que teria, por um longo período, 
contribuído para preservá-la de uma 
ação repressiva permanente e decisiva 
(Commissione Parlamentare Antimáfia, 
1993, 86). 

Recentemente, também com base nos 
resultados de amplas investigações ju­
diciais, se está afinnando, especialmen­
te (mas não somente) em espaços ins­
titucionais, uma visão dos fenômenos 
mafiosos que enfatiza os aspectos de 
organização, estnituração e coesão in­
terna. Sob esta perspectiva, dentro do 
gênero mais amplo "criminalidade orga­
nizada", individualiza-se uma fonna 
específica correspondente à máfia, que 

seria composta de três organizações 
principais: a Camorra, a 'Ndrangheta e 
a Cosa Nostra. Esta última seria a 
principal organização mafiosa atuante 
na Itália e na Europa, tendo como 
características principais: a ampla pene­
tração social, a organização paramilitar, 
a ilimitada disponibilidade financeira, o 
controle quase absoluto do território 
onde opera, a detenninante relação com 
a política, o utilitarismo como critério 
de ação, a estratégia da expansão ilimi­
tada. A Cosa Nostra seria wn "Estado 
no Estado" e atuaria como tun "com­
ponente subversivo annado". A sua 
estrutura seria ordenada hierarquicamen­
te, com comissões provinciais e wna 
comissão regional, integrada pelos "capi" 
mais importantes que teriam à disposi­
ção wn exército próprio, composto de 
cerca de 5.000 homens (cf. L. Violante, 
1994, 3-11). 

Na realidade, este tipo de análise 
tende a identificar o amplo e complexo 
fenômeno mafioso, principalmente em 
suas funções enquanto organização ar­
mada, funções estas que são, contudo, 
instrumentais para a realização dos 
objetivos mais gerais das organizações 
mafiosas. Tais interpretações, embora 
identifiquem características temíveis do 
fenômeno mafioso, oferecem wna visão 
reducionista: ao enfatizarem demasiada­
mente os aspectos organizacionais - a 
ponto de atribuir-lhe o caráter de "par­
tido annado" dentro dos moldes de wna 
organização terrorista - relegam para 
um segundo plano as conotações e as 
conexões socioeconômicas e políticas 
do fenômeno mafioso e valorizam uma 
visão da máfia como "antiestado" que 
resulta, ao final, funcional à lógica de 
enfrentar o fenômeno somente sob o 
plano judiciário, repressivo ou mesmo 
militar. Desta fonna, além de perderem 
de vista a complexidade do fenômeno, 
atenuam de qualquer modo as respon­
sabilidades que o sistema sociopolítico 
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italiano possui, em seu complexo, com 
referência a esta situação. 

Sobre tal questão seria elucidativa 
wua sintética explicação sobre as con­
sequências geradas pelo modelo italiano 
pós-guerra de desenvolvimento na re­
gião meridional. A política econômica 
não se orienta a um desenvolvimento 
autônomo do Sul, contribuindo, ao 
contrário, para acenhiar a sua dependên­
cia: o alto fluxo de gastos públicos 
dirigidos à região priorizaram a criação 
de pólos industriais com grande volume 
de capital, mas baixo nível de ocupação; 
não se produziram dinâmicas de desen­
volvimento do setor de pequena e média 
empresa, destruindo-se, assim, a pree­
xistente capacidade produtiva nos seto­
res tradicionais; não foram apresentadas 
soluções sérias ao problema do desem­
prego; e, finalmente, no que tange às 
polítbas sociais, desenvolveu-se uma 
lógica assistencialista que, ulterionnen­
te, reforçou a presença de um núcleo 
político especializado na gestão cliente­
lista dos gastos públicos. 

O modelo de desenvolvimento leva­
do a cabo no Sul parece responder 
principalmente aos interesses dos gran­
des grupos capitalistas nacionais, maio­
res beneficiários das intervenções esta­
tais na região: pela possibilidade de 
expansão do mercado destes grupos 
derivada do aumento da demanda resul­
tante do fluxo de gastos públicos e 
construção de itúra-estruh1ra; pela con­
cessão de privilégios financeiros às 
grandes empresas privadas que transfe­
riram seus estabelecimentos para o Sul; 
pela disponibilidade de mão-de-obra 
barata - derivada da ausência de uma 
política séria de combate ao desemprego 
- vantajosa para as indústrias do Norte 
e de outros países europeus (alta taxa 
de emigração até a metade dos anos 70). 
Em síntese, a região meridional tornou­
se, cada vez mais, dependente de sub­
sídios externos, caracterizando-se como 

uma típica economia de subsistência, e 
transformando-se de região pobre e auto­
suficiente em uma região menos pobre, 
mas estritamente dependente (A. 
Graziani, 1979a, 59). 

Não obstante, o aspecto mais impor­
tante a ser destacado neste discurso é 
que tal modelo viabilizou a realização 
de uma determinada estratégia política 
das classes dominantes na Itália: a gestão 
clientelista dos gastos públicos no Sul, 
além de propiciar fonnas intensas de 
controle social, possibilitou, por wn 
largo período de tempo, a existência de 
uma base de consenso social às forças 
políticas dominantes. Este consenso 
serviu para contrabalançar, a nível na­
cional, o crescimento do movimento 
operário nas áreas industrializadas, que 
havia logrado, até a metade dos anos 
setenta, ameaçar a ordem político-social 
dominante na Itália. Em outros tennos, 
assistiu-se à constituição de um bloco 
social dominante, representado por uma 
aliança entre grupos sociais vinculados 
ao grande e médio capital do Norte e 
grupos sociais aglutinados em torno do 
sistema de gestão dos gastos públicos 
no Sul - concentrados especialmente no 
aparato burocrático-administrativo do 
Estado e na classe média urbana, setores 
que mais diretamente usufruíram, em 
tennos de ocupação e crescimento de 
renda, deste sistema. Mais precisamen­
te, o núcleo político dos partidos domi­
nantes no Sul e o setor burocrático­
administrativo atuaram como garantido­
res da estabilidade social desta região 
em troca de usufruto de privilégios e de 
seu próprio enriquecimento: o controle 
sobre múltiplos canais de circulação do 
fluxo de gastos públicos - fonuas de 
auxílio a empresas, obras públieas, gestão 
de crédito, do sistema previdenciário, do 
sistema de admissão no emprego públi­
co - uniu em torno deste sistema tanto 
setores empresariais, em particular aque­
les ligados à pequena empresa que 
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vivem de financiamentos estatais, quan­
to vastos setores populares que aspira­
vam trabalho ou subsídios do Estado 
(cf. E. Pugliese, 1979, 87 ss.). Sob esta 
perspectiva, os mecanismos clientelistas 
de gestão dos gastos públicos e, em 
geral, o próprio clientelismo típico da 
área meridional estiveram, por um longo 
período, funcionalmente vinculados ao 
modelo de desenvolvimento do capita­
lismo italiano e às exigências de esta­
bilização e controle social, não podendo 
ser interpretados de fonna simplista 
através de categorias morais de 'ºbom 
governo" e "mãos limpas", como se têm 
sugerido nas leituras dominantes dos 
fenômenos de corrupção trazidos à tona 
pelas investigações judiciais dos últimos 
anos. 

Com referência ao tema da crimina­
lidade organizada, a dimensão geral de 
ilegalidade difusa que caracterizou o 
fluxo dos gastos públicos - seja dn parte 
de quem geriu esse fluxo, seja da parle 
de quem dele usufruiu - a conotação 
estruturalmente ilegal das modalidades 
de atuação do sistema de partidos, da 
administração pública e de parte signi­
ficativa dos grnpos empresariais que se 
beneficiavam destes fluxos, não poderia 
constituir um terreno mais propício para 
uma inserção ativa de setores do crime 
organizado, não somente nas zonas onde 
já viaham atuando, como também em 
zonas onde eram tradicionalmente me­
nos presentes. Independentemente da 
conotação que se queira atribuir ao 
crime organizado de tipo mafioso, é 
certo que a estrntura político-adminis­
trativa as concretas dinâmicas econômi­
cas operantes no Sul e, em última 
análise, a funcionalidade de tais proces­
sos aos interesses econômicos e de 
estabilização social das classes domi­
nantes, ofereceram amplas possibilida­
des de desenvolvimento do fenômeno 
mafioso. 

A ilusória expectativa de resolver 
este emaranhamento de problemas so­
mente através da intensificação da re­
pressão penal (certament~ necessá~ia) 
deveria parecer clara. A via repressiva, 
sobre outro aspecto, apresenta-se como 
um substitutivo cômodo a uma estraté­
gia mais ampla, a qual, em realidade, 
ninguém parece seriamente disposto a 
recorrer, nem os setores moderados, 
nem os progressistas atualmente no 
governo. Tal estratégia implicaria em 
questionamentos radicais dos modelos 
até o presente realizados, uma clarifica­
ção da responsabilidade não somente 
das elites políticas, mas também de 
esferas do poder econômico e uma 
inversão de rota das políticas neoliberais 
dominantes na Itália e em toda a Eu­
ropa. 

2. Características gerais da legislação 
antimátin. 

A legislação referente ao tema do 
crime organizado, desde as primeiras 
intervenções no ano de 1965 até a 
atualidade, tem atuado principalmente 
no plano penal, mas também em um 
plano mais geral, especialmente o ad­
ministrativo. 

No que concerne ao plano penal, as 
linhas ao longo das quais tais legisla­
ções estão articuladas poderiam ser 
sintetizadas da seguinte fonna5

: acen­
tuação do rigor repressivo tanto com 
relação aos tipos penais já existentes 
como através da previsão de novos 
tipos, com a consequência de um au­
mento generalizado no rigor das penas; 
introdução de novos tipos penais de 
caráter associativo; intensificação das 

<5! Para uma reconstrução sintetizada da le­
gislação na área do crime organiza~o 
remete-se principalmente a S. Mocc1a 
(1995) e G. Insolera (1996), com ampla 
bibliografia sobre o tema. 
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medidas de prevenção de caráter pessoal 
e real (ex.: confisco de bens); reintro­
dução de medidas visando tornar auto­
mática a prisão preventiva em delitos 
relacionados ao crime organizado; for­
talecimento da fase do inquérito, cada 
vez mais confiada aos órgãos policiais 
e desprovida de garantias, e, consequen­
tes tendências de caráter inquisitivo e 
involutivo na condução processual da 
fase de produção e apreciação das pro­
vas; instituição de seções judiciárias 
especializadas em delitos de crime or­
ganizado de tipo mafioso; valorização 
da colaboração premiada do imputado 
e, vice-versa, endurecimento na fase de 
execução penitenciária das fonuas de 
reclusão para os que se recusam a 
colaborar; controle penal mais rígido 
sobre a circulação de dinheiro e as 
atividades de intennediação bancária 
visando contrastar o fenômeno de lava­
gem de dinheiro proveniente de ativi­
dades ilícitas; criação de uma série de 
tipos-obstáculos (reati-ostacolo) volta­
dos a prevenir outros delitos (tutela 
antecipada), particulannente em matéria 
econômica. 

No plano geral e administrativo, 
destacam-se: medidas governamentais 
de dissolução de órgãos eleitos em 
circunscrições locais que parecem con­
dicionadas pelo crime organizado; limi­
tações ao exercício de cargos públicos 
visando evitar a eleição de pessoas 
envolvidas com o crime organizado; 
modificações na regulamentação das 
licitações de obras públicas; ampliação 
do controle administrativo sobre os 
sistemas de autorizações e concessões 
públicas e sobre a atividade bancária e 
de intenuediação financeira; e, por fim, 
no que se refere ao fortalecimento do 
aparato policial, a institucionalização de 
wu tipo de "super-polícia" para temas 
de criminalidade organizada - a Dire­
zione lnvestigativa Antimajia, conheci­
da por DIA. 

A resposta institucional às formas de 
criminalidade organizada apresenta uma 
série de características comw1s, seja na 
modalidade de introdução das disposi­
ções legislativas, seja no seu caráter 
constitutivo. 

Sobre o primeiro aspecto, vale lem­
brar as observações feitas, a nível ins­
titucional, pelo Relatório da Commis­
sione Parlamentare Antima.fia de 1993, 
segw1do o qual, em linhas gerais, a 
relação Estado-Máfia, a partir do perío­
do inicial do pós-guerra e ao longo das 
sucessivas décadas, foi caracterizada pelo 
"modelo da coabitação". A Comissão 
observa que: "a ação repressiva atuou 
como uma 'sanfona' ( ... ) Atacava-se 
quando a Cosa Nostra atacava, retor­
nando-se depois à coabitação. O Estado 
não atingia a Cosa Nostra enquanto 
associação criminal, mas somente em 
casos envolvendo homicídios particular­
mente graves. A Cosa Nostra, por sua 
vez, não atacava os representantes do 
Estado enquanto tais, mas somente 
aqueles que, realizando atos repressivos 
particulanuente eficazes, derrogavam as 
regras não escritas da convivência. Na 
prática, as relações entre instituições e 
máfia dese1wolveram-se por muitos anos 
como relações entre duas soberanias 
distintas; não se atacava a outra parte, 
enquanto esta se mantinha no interior de 
seus próprios confins" (Commissione 
Parlamentare Antimafia, 1993, 95-6). 

As disposições legislativas relaciona­
das ao fenômeno mafioso não foram 
fruto de uma estratégia meditada e 
consciente de intervenção, mas tiveram 
um curso ocasional: as mais importantes 
disposições legislativas dos anos 80 e 
princípio dos anos 90 foram, em sua 
grande parte, promulgadas em reação a 
episódios envolvendo ataques violentos 
da máfia contra representantes do Esta­
do ou da sociedade civil - em geral, 
homicídios de políticos, magistrados, 
policiais, setores especialmente expos-
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tos por suas ações de denúncia ou 
repressão das atividades mafiosas. Em 
outras palavras, a cada ruptura do 
mencionado "modelo de coabitação" 
resultava a introdução de novas dispo­
sições nonuativas. 

Essa característica contribuiu para 
dar uma conotação de fundo ao conjun­
to das disposições legislativas. Por um 
lado, estas apresentavam todas as carac­
terísticas típicas de medidas de emer­
gência - o que se torna evidente em 
seus próprios títulos, onde a palavra 
"urgente" é quase que onipresente - em 
nome das quais uma série de princípios 
constitucionais em matéria penal foram 
derrogados. Tais características acaba­
ram por incidir sobre outros aspectos: 
a inadequada técnica legislativa, fruto 
de uma certa improvisação; o sistema de 
referência recíproca entre normas, o que 
toma o corpo legislativo ininteligível e 
dificulta a ação dos próprios operadores 
jurídicos; uma impressão generalizada 
de caos e desorganização, elementos 
que contribuíram para um enfraqueci­
mento dos princípios fundamentais em 
matéria penal (como o princípio da 
taxatividade). 

Por outro lado, tal como evidenciado 
por uma série de autores (G. Fiandaca, 
1983; 1991; F. Bricola, 1983; L. Storloni, 
1992; S. Moccia, 1995; G. Insolcra, 
1996), tais disposições assumiram na 
maior parte das vezes um caráter sim­
bólico: em geral, não se !ralava de 
prever novos inslmmenlos ou reforçar 
aqueles já existentes em uma meditada 
prospectiva de maior eficácia na con­
frontação de fenômenos do crime orga­
nizado - ainda que nos limites em que 
isto seja admissível no Direito Penal, 
que possui, por inerência, sempre um 
aspecto simbólico - mas de ceder às 
exigências de oferecer respostas tran­
quilizantes tanto à opinião pública, 
exercendo uma função de '·orientação 
cultural", ou seja, de reafirmação do 

estigma do fenômeno (F. Bricola, 1983, 
238), como aos representantes do Esta­
do em confronto mais direto com as 
organizações criminais, afinuando um 
renovado empenho e presença das ins­
tituições (G. Fiandaca, 1983, 257). 

Em uma questão delicada e comple­
xa como a do crime organizado, com 
as suas implicações sociocconômicas e 
políticas, observou-se que este caráter 
simbólico da produção legislativa, reve­
lou-se não somente ineficaz em face dos 
fins declarados de repressão da crimi­
nalidade organizada, como também 
pr~judicial por satisfazer artificialmente 
a demanda de tutela e eludir os proble­
mas reais que se encontram na base do 
desenvolvimento dos fenômenos crimi­
nais (L. Storloni, 1992, 39 et seq.). Em 
outras palavras, haver deixado o tema 
do crime organizado somente aos cui­
dados do direito penal, significou não 
querer reconhecer a complexidade do 
fenômeno, reduzindo-o a uma questão 
de ordem pública, sem preocupações 
por planejar ações de tipo estmh1ral no 
plano da política social (S. Moccia, 
1995, 28). Nas palavras de Moccia "a 
função simbólica do direito penal é, de 
falo, aquela de demonstrar o caráter 
imprescindível da intervenção punitiva, 
fazendo acreditar uma situação de inse­
gurança; esta desencoraja uma solução 
extra-penal, menos 'representativa' do 
que aquela penal, mas, por outro lado, 
na maior parle dos casos mais idônea 
para resolver o problema cm suas raízes; 
o que se faz, contudo, é, ao contrário, 
gerar e cultivar a ilusão da segurança, 
capaz de produzir consenso entre os 
cidadãos perante o Estado" (S. Moccia, 
1995, 28). 

Sob outra perspectiva, deve-se recor­
dar que o corpo legislativo antimáfia, 
introduzido principalmente entre os anos 
de 198 2 e 199 5, sou bc tirar proveito da 
precedente experiência legislativa "anti­
terrorismo" dos anos 70: na modalidade 
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de elaboração das disposições; na cate­
goria "emergência", sua chave de legi­
timação; no caráter de simbolismo - nos 
anos 70, as razões dos fortes conflitos 
sociais vividos pela Itália foram oblite­
radas pelas forças do govemo em nome 
da "ilusão repressiva", sob a qual se 
situava a preocupação única de manter 
inalterado o modelo de organização 
social capitalista6-; na lesão ampla e 
generalizada dos princípios constitucio­
nais. O caráter especial da legislação 
antimáfia, em outras palavras, não cons­
tituiu uma novidade para o sistema 
penal, sendo constmído com base em 
experiências precedentes. Tal fato indu­
ziu diversos autores a reconhecer no 
sistema penal italiano - em detrimento 
do princípio constitucional de igualdade 
entre outros princípios específicos em 
matéria penal - a constituição de um 
chamado doppio binario na repressão 
penal ( cf. L. Stortoni, 1992; F. Bricola, 
in S. Rinaldi, 1992, 67): uma legislação 
ordinária, concentrada no código penal, 
aplicada a crimes comuns e uma legis­
lação especial, em geral fora do código, 
mais rigorosa e repressiva, e caracteri­
zada por notáveis violações da legalida­
de constitucional no plano penal mate­
rial, processual e de execução7 

- aqui 
significando regime de máxima seguran­
ça, a moderna fonna soji de tortura 
institucionalizada no ocidente -, aplicá­
vel a sujeitos considerados perigosos 
(terrorismo e criminalidade organizada), 
identificados frequentemente com base 
em categorias extra-jurídicas, com uma 
perigosa afirmação de um modelo de 

<6> Para uma exposição do debate sobre o 
terrorismo e as leis de emergência dos 
anos 70, S. Rinaldi ( 1987). Parn uma 
análise mais geral do modelo cfa emergên­
cia na legislação penal na Itália. cfr. L. 
Ferrajoli (1989, 844-888). 

<7> Sobre a legislação penitenciária no tema 
da criminalidade organizada, cfr. B. Guaz­
zaJoca (1992). 

tipo de autor, e um distanciamento 
contínuo de um direito penal do fato. 
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